
64 REVISTA DO SERVIÇO PÚ BLICO

A rt. 7.° O  Instituto Federal de Ecologia 
A grícola desem penhará, em colaboração com a 
Esco la  N acional de Agronom ia, os encargos do 
Instituto N acional de Agronom ia, emquanto este 
não fôr creado, e se articulará com o Conselho 
N acional de Pesquisas e Experim entação, segun­
do os acordos firmados para tais fins.

P arágrafo  único. P ara tal efeito fica incum­
bido da organização dé cursos de especialização 
de botanica e ecologia agrarias, destinados aos 
técnicos do M inistério e dos Estad os, em perfei­
ta harmOnia com os acordos relativos ás pesqui- 
zas, especializações e cursos agrícolas.

A rt. 9.° O  Instituto Federal de Ecologia 
A grícola, fica autorizado a entrar em contacto, 
para colaboração, com instituições oficiais, não

oficiais, ou mesmo com simples particulares, aos 
quais poderão ser fornecidos aparelhos e material 
correlato.

A rt. 10 . O  Instituto Federal de Ecologia 
A grícola será custeado com as verbas normais do 
D epartam ento N acional de Produção V eg eta l e 
com os recursos dos créditos especiais, a que o 
Executivo está autorizado p e la .le i n. 470, de 9 
de agosto de 1937 .

A rt. 11 . Revogam -se as disposições em con­
trario.

Rio de Janeiro. 25 de outubro de 1937, 116." 
da Independência e 49." da República.

G E T U L IO  V A R G A S  
Odilon Braga.

Conselho Técnico de Economia e Finanças

O  Presidente da República assinou, em 25  de 
N ovem bro de 1937, um decreto-lei instituindo no 
M inistério da Fazenda um C onselho T écn ico  de 
Econom ia e F inanças e dando outras providên­
cias de caráter com plem entar. A  fàlta de sem e­
lhante órgão vinha sendo ressentida desde muito 
tempo, dada a crescente com plexidade das ques­
tões de ordem econôm ico-financeira, tanto da 
U nião, como dos E stad os e M unicípios.

T a is  questões não comportam as soluções ar­
bitrárias, parciais ou unilaterais do empirismo. 
E la s  precisam  ser analisadas com o cuidado e o 
rigor do método científico, afim de que não se­
jam  cometidos erros suscetíveis de causar os mais 
sérios danos à econom ia nacional.

Ao C onselho T écn ico  de Econom ia e F in an ­
ças "incum be fazer estudos, emitindo parecer, dos 
seguintes assuntos, quando submetidos ao seu 

exam e: a )  econom ia e finanças em geral; b ) dí­
vidas externa e interna consolidadas; c )  dívida 
flutuante; d) organização bancária; e )  sistem a 
m onetário; f )  fiscalização cam bial e g ) transfe- 
r ln c ia  de valores para o exterior e política cam ­
b ia l” . E ssa  enum eração é suficiente para m ostrar 
a im portância da tarefa  confiada ao novo órgão 
técnico e consultivo.

O  M inistério da Fazenda está, pois, habilita­
do, com a assistência do C . T .  E .  F . ,  a tratar 
de todos esses assuntos, apoiado nas conclusões 
dos estudos procedidos por um grupo de “pessoas 
dc reconhecida capacidade intelectual e notória 
idoneidade m oral" com o concurso de uma Secre­
taria T écn ica  devidam ente aparelhada para êsse 
fim . A  coordenação dos trabalhos do C . T .  E .  
F ,  será feita pelo M inistro da F azenda, sob cu ja 
presidência êle deverá funcionar.

A  Com issão de Estudos F inanceiros e E co ­
nômicos da U nião, dos Estados, e M unicípios, 
criada em 1932 pelo G ovêrno Provisório, prestou 
grandes serviços a nossa política econôm ico-fi­
nanceira. Tom ando em conta os ensinam entos 
dessa experiência é que se instituiu agora o C . T .  
E .  F .

A  cooperação dos poderes federal, estaduais 
e municipais é absolutam ente indispensável no qu-í 
diz respeito, a um certo número de questões de 
economia e fin an ças. R econhecendo isso é que o 
G ovêrno da República deu ao C . T .  E . F . a 
incum bência de estudar assuntos dessa ordem, re­
lativos não só à U nião, mas também aos Estad os 
e M unicípios.

A s despesas exigidas pelo funcionamento 
dêsse órgão serão verdadeiram ente mínimas, em 
com paração com a sua utilidade. P ara essas des­
pesas deverão concorrer a U nião, os E stad os e os 
M unicípios, tendo sido a parte daquela fixada em 
2 0 0 :0 0 0 $ 0 0 0  anuais.

A adm inistração financeira é um dos ramos 
da adm inistração pública em que se faz sentir 
com maior urgência a necessidade da adoção dc 
critérios essencialm ente técnicos. O  estabeleci­
mento dêsses critérios é tarefa da com petência de 
um órgão consultivo nos moldes do atual C . T .  
E .  F .

O  bom êxito da adm initração financeira de 
qualquer nação civilizada depende hoje em gran­
de parte do conhecim ento aprofundado dos pro­
blem as práticos a que ela deve fazer fa ce . A  cria­
ção do C onselho T écn ico  de Econom ia e F in an ­
ças, adstrito ao M inistério da F azenda, é, por 
conseguinte, um ato de alcance considerável na 
vida adm inistrativa do B rasil.


